
A Prefeitura de Saquarema 
reafirmou seu compromisso 
com a sustentabilidade ao 
ser uma das únicas cidades 
do Estado do Rio de Janeiro  
além da capital , a assinar a 
Carta de Compromisso dos 
Governos Subnacionais com 
Soluções Climáticas Basea-
das no Oceano. A assinatura 
ocorreu nesta segunda-feira 
(3), no AquaRio, durante o 
evento “Soluções Climáticas 
Baseadas no Oceano: Go-
vernos Subnacionais na Van-
guarda da Implementação”. 
 
O documento, construído em 
articulação com a Enviada 
Especial para o Oceano da 
COP 30 e com a Abema, co-
loca municípios e estados na

linha de frente da proteção 
de ecossistemas costei-
ros e marinhos. Com isso, 
Saquarema integra o Mu-
tirão Azul, movimento que 
reúne cidades comprome-
tidas com um futuro mais 
resiliente para o oceano e 
as populações costeiras. 
 
A adesão reforça ações 
já desenvolvidas no muni-
cípio, como preservação 
ambiental, educação para 
sustentabilidade e fortale-
cimento da economia azul. 
 
Entre os compromissos as-
sumidos estão: restauração 
de ecossistemas, fortaleci-
mento de áreas protegidas, 
incentivo à economia azul e

participação das co-
munidades tradicionais 
na gestão ambiental. 
 
O evento contou com lide-
ranças nacionais e interna-
cionais, incluindo autorida-
des do Ministério do Meio 
Ambiente, oceanógrafos e 
representantes de governos 
estaduais e municipais de 
todo o país. 
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SAQUAREMA ASSINA CARTA DA COP 30 POR 
SOLUÇÕES CLIMÁTICAS OCEÂNICAS

Município se destaca no Rio de Janeiro ao aderir à Carta de Compromisso dos Governos Subnacionais Brasileiros.
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LEI Nº 2.775,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a denominação da Rua Es-
perança, no bairro São Geraldo, em Sa-
quarema/RJ.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Passa a denominar-se Rua Espe-
rança, a rua que se inicia na Rua Adilson 
Oliveira e termina na Rua Antônio Vignoli, 
no bairro São Geraldo, Saquarema/RJ.
Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as dis-
posições em contrário.	
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
Projeto de Lei nº 135/2025.
Autoria: Vereador Welington Estevão da 
Silva.

LEI Nº 2.776,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

Declara as Organizações Embaixadores 
do Rei e Mensageiras do Rei como Patri-
mônio Cultural Imaterial do Município de 
Saquarema. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam declaradas como Patrimô-
nio Cultural Imaterial do Município de Sa-
quarema as Organizações Embaixadores 
do Rei e Mensageiras do Rei, em razão 
de seu relevante valor histórico, cultural, 
social e religioso para a comunidade local.
Art. 2º O reconhecimento disposto no arti-
go anterior tem como objetivo assegurar a 
preservação, proteção e valorização das 
atividades desenvolvidas pelas referidas 
organizações, que desempenham papel 
fundamental na formação de crianças e 
adolescentes, promovendo valores éti-
cos, sociais, espirituais e comunitários.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, enten-
de-se que:
I – Embaixadores do Rei constituem or-
ganização voltada a meninos de 9 a 17 
anos, com foco no desenvolvimento do 

caráter cristão, espírito missionário e 
exercício da cidadania;
II – Mensageiras do Rei constituem orga-
nização voltada a meninas, com os mes-
mos objetivos de desenvolvimento espiri-
tual, missionário e social.
Art. 4º O Poder Executivo Municipal pode-
rá promover ações de valorização, apoio 
e incentivo à continuidade das práticas 
culturais, educativas e sociais desenvolvi-
das pelas referidas organizações.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
Projeto de Lei nº 166/2025.
Autoria: Vereador Ueverton Siqueira da 
Silva.

LEI Nº 2.777,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

Acrescenta o item VIII ao art.1º da Lei nº 
2.726, de 23 de julho de 2025 e dá outras 
providências. 
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro. Faço 
saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Acrescenta-se ao art. 1º da Lei nº 
2.726, de 23 de julho de 2025, o item VIII, 
assim redigido:
VIII - Arquivista

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.	
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
Projeto de Lei nº 216/2025.
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Munici-
pal de Saquarema.

DECRETO Nº 3.098, 
DE 5 DE NOVEMBRO DE 2025

Abre Crédito Adicional Suplementar, 
por anulação parcial, no valor de R$ 
1.120.962,11 (um milhão, cento e vinte 
mil, novecentos e sessenta e dois reais e 
onze centavos) para Reforço de Dotações 
Consignadas no Orçamento Geral do Mu-
nicípio.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais e de acordo 
com a Lei Municipal nº 2.668, de 18 de 
dezembro de 2024;
DECRETA	
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Su-
plementar, por anulação parcial, no Or-
çamento Geral do Município, nas Secre-
tarias Municipais de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, de Trans-
porte e Serviços Públicos, e no Fundo 
Municipal de Direitos do Idoso, no valor 
total de R$ 1.120.962,11 (um milhão, cen-
to e vinte mil, novecentos e sessenta e 
dois reais e onze centavos) para reforço 
orçamentário conforme Anexo Único.
Art. 2º O crédito de que trata o artigo 
anterior será compensado na forma do 
inciso III do § 1º do art. 43 da Lei Fede-
ral n° 4.320/64, proveniente de anulação 
parcial.
Art. 3º Em decorrência deste Decreto, fica 
alterado o Quadro de Detalhamento das 
Despesas das referidas Unidades.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 5 de novembro de 2025.
Saquarema, 5 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO ÚNICO

 

 ATOS DA PREFEITA
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PORTARIA Nº 1.164,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município; 
Considerando o que dispõe o inciso V 
do art. 41 da Lei nº 97/93 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Sa-
quarema);
RESOLVE  
Declarar a exoneração da Servidora Cari-
na Tavares da Silva Campos, matrícula nº 
8419, a pedido, do cargo de Provimento 
Efetivo Estatutário de Professor de Edu-
cação Especial, vinculado à Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Inclusão, 
Ciência e Tecnologia, a partir de 4 de no-
vembro de 2025, conforme processo ad-
ministrativo nº 21.646/2025.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 1.165,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Douglas Pinto Pereira da Silva, 
para exercer o cargo comissionado de 
Assistente de Gabinete, Símbolo CCE-5, 
vinculado à Secretaria Municipal de Gabi-
nete, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 1.166,
DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Bruna Pontes de Brito, para exer-
cer o cargo comissionado de Assessor de 
Desenvolvimento Social, Símbolo CCE-9, 

vinculado à Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Social, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 1.167,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Liliane Oliveira dos Santos Jose, 
para exercer o cargo comissionado de 
Assessor de Gabinete, Símbolo CCE-11, 
vinculado à Secretaria Municipal de Edu-
cação, Cultura, Inclusão, Ciência e Tecno-
logia, a partir desta data.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 1.168,
 DE 6 DE NOVEMBRO DE 2025

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
Considerando a portaria nº 266, de 21 de 
março de 2023, e
Considerando o memorando SMTSP nº 
113/2025, de 24 de outubro de 2025;   
RESOLVE  
Art. 1º Ficam designados os servidores 
abaixo relacionados como responsáveis 
pelo CAPED (Central Administrativa de 
Defesa Prévia), para cadastramento de 
processos junto ao Detran:

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 6 de novembro de 2025.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

 

AVISO DE REABERTURA
 DE LICITAÇÃO

   PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 90063/2025 – UASG 985909

O Agente de Contratação do Município de 
Saquarema comunica aos interessados a 
reabertura e disponibilidade do Termo de 
Referência readequado do certame pre-
gão eletrônico n° 90063/2025.
Objeto:  Contratação de empresa para re-
gistro de preço para aquisição de material 
de higiene pessoal para atender o Projeto 
Higiene Pessoal nas Escolas, conforme 
processo administrativo nº 2.113/2025.
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico – 
SRP.
Data da Licitação: 19/11/2025.
Horário: Às 10 horas.
Obs.: O edital detalhado encontra-se a 
disposição na sala do Departamento de 
Licitações e Contratos para consulta ou 
retirada, das 09h30 às 16h30, ou no Por-
tal de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Saquarema: https://licitaco-
es.saquarema.rj.gov.br e Portal de Com-
pras do Governo Federal: https://www.
gov.br/compras/pt-br 
Local: Rua Coronel Madureira, nº 77 - 
CEP 28.990-756, Centro – Saquarema/
RJ.
Saquarema, 5 de novembro de 2025.
Flávio F. José da Silva
Agente de Contratação.

EXTRATO DO 2º TERMO
 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO E 

SUPRESSÃO DO CONTRATO
 N° 180/2023

Processo Administrativo nº 13.478/2023
Contratante: Município de Saquarema. 
Contratada: Antares Educacional LTDA, 
CNPJ nº 34.185.306/0001-81.
Objeto: Prorrogação da vigência e a su-
pressão do contrato nº 180/2023.
Prorrogação: 12 meses.
Valor da Supressão: R$ 195.840,00.
Valor do Termo Aditivo: R$ 1.940.480,00.
Dotação Orçamentária:
PT 12.364.0008.2.244;
ND 3.3.90.39.99.00; 
Fonte 157300.

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO
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Saquarema, 8 de agosto de 2025.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição nº 1728 de 11 de agosto de 2025.

EXTRATO DO TERMO 
DE HOMOLOGAÇÃO 

E ADJUDICAÇÃO 
Processo Administrativo nº 8.384/2025.
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 
90.062/2025.
Homologo a licitação efetuada e ad-
judico em favor das empresas Sicafla 
Comércio de Produtos Farmacêuticos 
LTDA, CNPJ nº 03.828.079/0001-31, 
os itens 1, 4, 5 e 6, no valor total de R$ 
355.115,80;  Placidos Comercial LTDA, 
CNPJ nº 03.132.196/0001-66, o item 
2, no valor total de R$ 47.132,80; MFC 
Distribuidora e Serviços LTDA, CNPJ 
nº 51.710.261/0001-36, os itens 3 e 10, 
no valor total de R$ 246.968,00; Marka 
Carioca Comercial LTDA, CNPJ nº 
23.093.584/0001-92, o item 7, no valor 
total de R$ 107.088,00; Goldem Distri-
buidora e Representações LTDA, CNPJ 
nº 38.489.025/0001-73, o item 8, no valor 
total de R$ 35.880,00; Plasvivo Distribui-
dora de Artigos em Geral LTDA, CNPJ nº 
21.760.032/0001-65, o item 9, no valor to-
tal de R$ 50.652,00. 
Saquarema, 30 de outubro de 2025.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 139/2025 

Processo Administrativo nº 1.045/2025.
Pregão Eletrônico nº 90054/25.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada na locação de veículos leves 
(automóvel, caminhoneta e quadriciclo), 
motos aquáticas, motocicletas e serviços 
de manutenção preventiva e corretiva, 
com reposição de peças, com seguro e/
ou proteção veicular, além da plotagem 
dos veículos, sem motorista e sem com-
bustível no período de 12 (doze) meses.

Valor Total: R$ 590.248,56.
Saquarema, 3 de novembro de 2025.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.

EXTRATO DO TERMO 
DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo nº 1.045/2025.
Ata de Registro de Preços nº 139/2025.
Fica designado o servidor Pedro Paulo 
Almeida Pinto de Andrade, matrícula nº 
930720, para exercer a função de gestor, 
da referida Ata de Registro de Preços.
Saquarema, 4 de novembro de 2025.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.

EXTRATO DO 2º TERMO DE 
APOSTILAMENTO 

DO CONTRATO N° 002/2023
Processo Administrativo nº 20.574/2022
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Clarícia Flores e Deco-
rações de Saquarema LTDA, CNPJ nº 
04.675.964/0001-90.
Objeto: Reajuste do contrato n° 002/2023, 
conforme clausula 4, item 4.1 do contrato.
Valor do Reajuste: R$ 51.693,15.
Dotação Orçamentária:
PT 06.181.0026.2.138.000;
ND 3.3.90.39.21.00.00; 
Fonte 1177.
Saquarema, 25 de setembro de 2025.
Evanildo Andrade dos Santos
Secretário Municipal de Segurança e Or-
dem Pública.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N° 138/2025

Processo Administrativo nº 11.073/2025
Pregão Eletrônico nº 90069/2025.
Objeto: Contratação de empresa objeti-
vando o fornecimento de camisas e cami-
setas personalizadas, de caráter informa-
tivo e ou institucional, em atendimento às 
necessidades da Secretaria Municipal da 
Mulher de Saquarema.

Valor Total: R$ 150.380,00.
Saquarema, 27 de outubro 2025.
Marcia de Almeida Silva Azeredo
Secretária Municipal da Mulher. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 27
CONCURSO PÚBLICO EDITAL 

Nº 002/2022 
PARA EXAME ADMISSIONAL, 

AVALIAÇÃO MÉDICA E ENTREGA 
DE DOCUMENTOS

O Secretário de Administração, Receita e 
Tributação do Município de Saquarema/
RJ, no uso de suas atribuições legais, 
CONVOCA os candidatos relaciona-
dos no Anexo I deste Edital, aprovados 
e classificados no Concurso Público nº 
002/2022, com vistas à nomeação e pos-
se, para comparecer ao Departamento 
Pessoal, localizado na Prefeitura Munici-
pal de Saquarema, Rua Coronel Madurei-
ra, 77 no Centro, Saquarema/RJ, na se-
gunda-feira, dia 17 de novembro de 2025, 
conforme horários especificados no Ane-
xo I do presente Edital, para realização de 
exame admissional, avaliação médica e 
apresentação de documentos e habilita-
ções exigidas de seus respectivos cargos, 
observadas as seguintes condições:
Para realização de exame admissional e 
avaliação médica o candidato deverá es-
tar munido dos seguintes exames:
- Hemograma completo;
- Ureia;
- Creatinina;
- Grupo sanguíneo;
- Glicose;
- EAS (Urina);
- Raios X de Tórax com Laudo (PA e Per-
fil); 
- Eletrocardiograma em repouso (com 
laudo cardiológico); e 
- Laudo Médico no caso de candidato com 
deficiência.
Observação: Serão aceitos apenas os 
exames realizados no prazo de até 3 
(três) meses.
Além dos exames previstos no edital de 
abertura do concurso nº 002/2022, pede-
-se que os candidatos estejam também 
munidos de:
- Atestado ou laudo psiquiátrico (atestan-
do aptidão para o exercício da função, 

devendo conter carimbo e assinatura de 
médico especialista);
- Atestado ou laudo cardiológico (ates-
tando aptidão para o exercício da função, 
devendo conter carimbo e assinatura de 
médico especialista);
- Atestado ou laudo pneumológico (ates-
tando aptidão para o exercício da função, 
devendo conter carimbo e assinatura de 
médico especialista).
Os candidatos convocados deverão apre-
sentar os seguintes documentos (original 
e cópia): 
- Carteira de Identidade; 
- Título de Eleitor; 
- Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
- Comprovante de PIS/PASEP, para os já 
inscritos; 
- Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial CTPS - (1º folha e verso);
- Certidão de nascimento, casamento ou 
união estável; 
- Certidão de nascimento dos filhos meno-
res de 18 anos;’
- 02 (duas) fotos 3x4 recente e colorida;
- Comprovante de Escolaridade/Especia-
lização exigido para o cargo: diploma ou 
declaração de conclusão de curso;
- Comprovante de residência atualizado; 
e
- Certificado de Reservista ou Dispensa 
de Incorporação (para os homens). 
Além dos documentos previstos no edital 
de abertura do concurso nº 001/2022, pe-
de-se que os candidatos estejam também 
munidos de: 
- Comprovante de Naturalização, para es-
trangeiros (original e cópia); 
- Carteira de Identidade (RG) e CPF de 
filhos menores de 18 anos (original e có-
pia);
- Diploma ou Certificado do Curso e Certi-
ficações das titulações que atenda as exi-
gências e requisitos para provimento do 
cargo estabelecidas no Anexo I do Edital 
de Abertura (original e cópia);
- Comprovante da Situação Cadastral do 
CPF, disponível no site:  https://servicos.
receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/con-
sultasituacao/consultapublica.asp;
- Certidão Negativa da Justiça Eleitoral, 
de quitação com as obrigações eleitorais; 
- Certidão Negativa da Justiça Eleitoral re-
lativa à condenação criminal eleitoral;
- Certidão de Antecedentes Criminais dis-

ponível no site: http://www.pf.gov.br/servi-
cos-pf/antecedentes-criminais; e
- Certidão Negativa da Justiça Militar 
(para os homens), disponível no site: ht-
tps://www.stm.jus.br/servicos-stm/certi-
dao-negativa. 
O não comparecimento na data e horá-
rio estabelecido neste edital de convo-
cação, assim como a não apresentação 
de qualquer um dos documentos ou exa-
mes exigidos, implicará na desistência do 
candidato e na sua desclassificação do 
concurso público, podendo a Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e Tri-
butação convocar os candidatos imedia-
tos posteriores, obedecendo à ordem de 
classificação.
Após cumpridas as exigências, no que 
concerne à entrega de documentação e 
ao exame admissional e avaliação médi-
ca, será posteriormente publicada a no-
meação para posse dos candidatos aptos.
Saquarema, 31 de outubro de 2025.
Hailson Alves Ramalho  	
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

ANEXO I

 SECRETARIA MUNICIPAL 
 DE ADMINISTRAÇÃO,
 RECEITA E TRIBUTAÇÃO 
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Saquarema, 31 de outubro de 2025.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

EXTRATO DE AVISO DE 
REPUBLICAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo nº 171/2025.
Republicação de Dispensa sem dispu-
ta Eletrônica nº 11/2025.
Motivo: Dispensa de Licitação Deserta. 
Período de entrega das propostas 
e dos documentos de habilitação: 
10/11/2025 a 24/11/2025 (dez dias úteis). 
Local: Somente por e-mail: licitacaoi-
pres@gmail.com.
O Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Saquarema – IPRES, infor-
ma que o Aviso de Dispensa de Licitação 
– Sem Disputa n° 11/2025, publicado no 
Diário Oficial do Munícipio de Saquarema, 
ano VII, edição nº 1773, em 14 de outu-
bro de 2025, cujo objeto visa a aquisição 
e instalação de armários planejados para 
os 11 banheiros do IPRES, tendo como 
critério de julgamento o menor preço, 
fundamentado nos termos do artigo 75, 
inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 
(cujos valores foram atualizados pelo De-
creto Federal n° 12.343, de 30 de dezem-
bro de 2024), que teve a data de início de 
recebimento das propostas e documentos 
para habilitação sido realizada em 20 de 
outubro de 2025 até a data fim de 3 de 
novembro de 2025, foi declarado deser-
to, em razão de não haver empresas in-
teressadas em participar do referido pro-
cedimento. Por este motivo, procede-se 
a Republicação do Aviso de Dispensa – 
Sem Disputa n° 11/2025, o qual manterá 
as mesmas especificações técnicas que 
se encontram pormenorizadas no Estudo 
Técnico Preliminar, Termo de Referência 
e Aviso de Dispensa, presentes no link: 
https://www.transparencia.ipres.rj.gov.br/
lei14133/28. 
Saquarema, 5 de novembro de 2025.
Nilmar Epaminondas da Silva
Presidente do IPRES.

PORTARIA Nº 078/2025
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE SAQUAREMA, Estado do Rio de 
Janeiro, uso das suas atribuições que lhe 
conferem os incisos II, VI e VIII do art. 33 
da Lei Orgânica do Município de Saqua-
rema.
RESOLVE
Art. 1º Atribuir, 25% com fundamento na 
Resolução nº 852/2012, a Gratificação 
de Encargos Especiais - GEE ao(s) servi-
dor(es) abaixo indicado(s), no(s) respecti-
vo(s) cargo(s), a partir de 1º de novembro 
de 2025.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 4 de novembro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente.
                     

RESOLUÇÃO Nº   2.527/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA DE HON-
RA PROFESSORA CARMEM REGINA 
FERREIRA OLIVEIRA” A SRª CLAUDIA 
MOREIRA MACHADO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE, 
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de 
Honra Professora Carmem Regina Fer-
reira Oliveira” a Srª. Claudia Moreira Ma-
chado, em reconhecimento pelos bons e 
relevantes serviços prestados na área da 
Educação  no Município de Saquarema.
Art. 2º Essa Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                              
Plenário Carlos Campos da Silveira, 7 de 
outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente

RESOLUÇÃO Nº   2.528/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA DE HON-
RA PROFESSORA CARMEM REGINA 
FERREIRA OLIVEIRA” A SRª JULIMAR 
FLORES PINHEIRO MENEZES.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, RESOLVE, 
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de 
Honra Professora Carmem Regina Ferrei-
ra Oliveira” a Srª. Julimar Flores Pinheiro 
Menezes, em reconhecimento pelos bons 
e relevantes serviços prestados na área 
da Educação no Município de Saquarema
Art. 2º Essa Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                              
Plenário Carlos Campos da Silveira, 9 de 
outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente

RESOLUÇÃO Nº   2.529/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA DE HON-
RA PROFESSORA CARMEM REGINA 
FERREIRA OLIVEIRA” A SRª MIRLENE 
PENETRA DA SILVA DAUT.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE, 
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de 
Honra Professora Carmem Regina Ferrei-
ra Oliveira” a Srª. Mirlene Penetra da Sil-
va Daut, em reconhecimento pelos bons e 
relevantes serviços prestados na área da 
Educação no Município de Saquarema.
Art. 2º Essa Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                              
Plenário Carlos Campos da Silveira, 9 de 
outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente

RESOLUÇÃO Nº   2.530/2025   
Dispõe sobre credenciamento para fins 
de consignações em folha de pagamento 
no âmbito do Poder Legislativo Municipal 
e dá outras providências. 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de 
Saquarema, Estado do Rio de Janeiro, 
faz saber que foi aprovada a seguinte Re-
solução: 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O credenciamento para fins de 
consignações em folha de pagamento do 
subsídio dos vereadores ou da remunera-
ção dos servidores efetivos, do Poder Le-
gislativo Municipal obedecerá à legislação 
em vigor, em especial à Decreto Municipal 
nº 1856, de 4 de janeiro de 2019 e à Lei 

 CÂMARA MUNICIPAL
 DE SAQUAREMA

IPRES
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Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
bem como às normas estabelecidas nes-
ta Resolução, entendendo-se como con-
signações os descontos compulsórios e 
facultativos.
Art. 2º Para fins desta Resolução, consi-
deram-se: 
I - credenciamento: processo administra-
tivo de chamamento público por meio do 
qual a Câmara Municipal de Saquarema 
convoca, mediante edital, interessados, 
descritos no art. 7º desta Resolução, a 
credenciar-se nas modalidades previstas 
no inciso VII deste artigo, para fins de 
consignações em folha de pagamento do 
subsídio dos vereadores ou da remune-
ração dos servidores efetivos, do Poder 
Legislativo Municipal; 
II - edital de chamamento público: ato ad-
ministrativo vinculativo, permanentemen-
te disponível ao público, em sítio oficial 
da Câmara Municipal de Saquarema, que 
estabelece as condições padronizadas de 
participação de interessados a credencia-
rem-se como consignatários facultativos 
e, sempre que possível, define o valor da 
contratação;
III - consignatário(a): destinatário dos cré-
ditos resultantes das consignações com-
pulsórias e facultativas; 
IV - consignante: a Câmara Municipal de 
Saquarema, como órgão do Poder Legis-
lativo Municipal, que procede a descontos 
relativos às consignações compulsórias e 
facultativas no contracheque do consig-
nado, em favor da consignatária; 
V - consignado: vereador, servidor efeti-
vo, da Câmara Municipal de Saquarema 
que possua consignação compulsória ou 
facultativa;
VI - consignação compulsória: desconto 
efetuado por força de lei, mandado ju-
dicial ou decisão administrativa, nas se-
guintes modalidades: 
a) contribuição previdenciária relativa aos 
regimes próprio e geral de previdência so-
cial; 
b) pensão alimentícia decorrente de deci-
são judicial; 
c) imposto sobre rendimento do trabalho; 
d) indenização ou restituição ao erário; 
e) desconto para recebimento de vale-
-transporte; e 
f) outros descontos instituídos em lei. 
VII - consignação facultativa: desconto 

incidente sobre a remuneração do servi-
dor ou subsídio do vereador, decorrente 
de contratos, acordos, convenções ou 
convênios, firmados diretamente entre a 
consignatária e o consignado, mediante 
sua autorização prévia e formal, com anu-
ência da Administração, nas seguintes 
modalidades: 
a) contribuição confederativa e contribui-
ção sindical; 
b) mensalidade instituída para o custeio 
de entidade de lazer, associações, clubes 
e cooperativas de crédito de servidores;
c) contribuição para planos de saúde e/ ou 
odontológicos patrocinados por entidade 
fechada ou aberta de previdência privada, 
bem como por entidade administradora 
de benefícios ou operadora de planos de 
saúde, inclusive seguro-saúde; 
d) prêmio de seguro de vida de servidor 
coberto por entidade fechada ou aberta 
de previdência privada, bem como segu-
radora que opere no ramo vida;
e) amortização de empréstimos em geral 
concedidos por bancos, instituições finan-
ceiras e cooperativas de crédito autoriza-
das pelo Banco Central;
f) pensão alimentícia voluntária, consig-
nada em favor de dependente; 
g) aquisição de óculos de correção, inclu-
sive de sol, lentes de contato e lentes de 
correção.
VIII - margem consignável: parcela da re-
muneração ou dos subsídios disponível 
para utilização com consignações com-
pulsórias e facultativas; e 
IX - Sistema Informatizado de Consigna-
ção: programa de computador, com fim 
único e específico de viabilizar a implan-
tação e a operacionalização das consig-
nações facultativas indicadas no inciso 
VII deste art. 2º a serem descontadas em 
folha de pagamento dos agentes públicos 
referidos no inciso V deste art. 2º.
CAPÍTULO II
DOS LIMITES DA MARGEM CONSIG-
NÁVEL E PRAZOS DE CONSIGNA-
ÇÕES
Art. 3º A soma das consignações compul-
sórias e facultativas não excederá 40% 
(quarenta por cento) dos vencimentos ou 
do subsídio do consignado, dos adicionais 
de caráter individual e demais vantagens, 
inclusive relativas à natureza ou ao local 
de trabalho, excluídas as parcelas abaixo 

enumeradas:
I - diárias;
II - ajuda de custo;
III - salário-família;
IV - décimo terceiro salário;
V - auxílio-funeral;
VI - adicional de férias, correspondente a 
um terço sobre a remuneração;
VII - adicional pela prestação de serviço 
extraordinário;
VIII- adicional noturno;
IX - diferenças resultantes de importân-
cias pretéritas.
§ 1º As consignações compulsórias te-
rão prioridade sobre as facultativas, não 
podendo, em qualquer caso, resultar em 
saldo negativo na folha de pagamento do 
servidor. 
§ 2º Não será permitido o desconto de 
consignações facultativas, ainda que até 
o limite de 30% (trinta por cento), quando 
a sua soma com as consignações com-
pulsórias exceder a 60% (sessenta por 
cento) da remuneração do consignado, 
observado o disposto no § 1º deste artigo.
Art. 4º O prazo máximo de desconto em 
folha de pagamento das consignações 
previstas nesta Resolução será de 48 
(quarenta e oito) meses.
§ 1º Quando o consignado for vereador, 
o prazo máximo indicado no caput deste 
artigo será proporcional ao período rema-
nescente para o fim da legislatura em que 
firmado o contrato de empréstimo.
§ 2º As consignações realizadas na forma 
deste artigo poderão ser renegociadas e 
refinanciadas pelo consignado em prazo 
não superior ao contido no caput ou § 1º 
deste artigo, desde que o novo valor se 
enquadre no percentual máximo estabe-
lecido no art. 3º desta Resolução.
Art. 5º Ressalvadas as consignações de 
natureza compulsória, não se admitirão 
descontos de valor inferior a 1% (um por 
cento) do vencimento do servidor corres-
pondente ao símbolo CCL – 5 da Câmara 
Municipal de Saquarema ou equivalente, 
em caso de substituição legal da nomen-
clatura.
Art. 6º Não se permitirá a consignação 
de ressarcimentos, acertos, encontros de 
contas ou qualquer forma de compensa-
ção entre consignatárias e consignados.
CAPÍTULO III
DAS CONSIGNATÁRIAS
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Art. 7º Para efeito das consignações fa-
cultativas, poderão ser admitidas como 
consignatárias: 
I - entidades de classe, associações e clu-
bes constituídos de servidores públicos;
II - entidades sindicais representativas de 
servidores públicos;
III - entidades fechadas ou abertas de 
previdência complementar privada e se-
guradoras;
IV - entidades administradoras de benefí-
cios ou operadoras de planos de saúde e/ 
ou odontológico; 
V - instituições financeiras, autorizadas 
pelo Banco Central;
VI - cooperativas de crédito, autorizadas 
pelo Banco Central; 
VII - dependentes indicados nos assentos 
funcionais do consignado;
VIII - óticas. 
§ 1º Somente será habilitada como con-
signatária facultativa aquela que estiver 
credenciada na Câmara Municipal de Sa-
quarema, exceto os beneficiários de pen-
são alimentícia voluntária.
§ 2º Não serão permitidas como consig-
natárias empresas, entidades ou asso-
ciações que operem de forma indireta, 
assim compreendidas aquelas convenia-
das ou contratadas pelas consignatárias 
previstas nos incisos do caput deste ar-
tigo, salvo se houver obrigatoriedade de 
intermediação, nos termos da lei ou do 
regulamento.
§ 3º Também não serão admitidas empre-
sas ou entidades que estejam em proces-
so de falência, concordata, recuperação 
judicial ou extrajudicial, insolvência, inter-
venção judicial ou extrajudicial, bem como 
aquelas que empreguem menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir dos 14 (quatorze), ou 
menores de 18 (dezoito) anos em traba-
lho noturno, perigoso ou insalubre. 
§ 4º Não serão credenciadas empresas 
ou entidades impedidas ou declaradas 
inidôneas para contratar com a Adminis-
tração Pública de qualquer esfera de go-
verno ou de qualquer Poder. 
§ 5º Para fins do disposto no § 4º deste 
artigo, sem prejuízo da exigência cons-
tante na alínea “j”, inciso I do artigo 9º, a 
Administração poderá consultar se a inte-
ressada possui restrições nos seguintes 
cadastros oficiais:

I – Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (CEIS); e
II – Cadastro Nacional de Pessoas Puni-
das (CENEP).
§ 6º Os impedimentos previstos nos §§ 
3º e 4º deste artigo se estendem ao inte-
ressado que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela im-
posta, inclusive a sua controladora, con-
trolada ou coligada, desde que devida-
mente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do 
interessado.
§ 7º Será viabilizada a manutenção do 
Termo de Credenciamento firmado com 
consignatária que passar por modifica-
ção como fusão, cisão ou incorporação, 
desde que haja anuência expressa da 
Administração, sejam observadas todas 
as condições de habilitação pela empre-
sa resultante da modificação e não haja 
restrição na capacidade de concluir o Ter-
mo de Credenciamento, conservadas as 
cláusulas contratuais previamente esta-
belecidas.
CAPÍTULO IV
DO CREDENCIAMENTO PARA CON-
SIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMEN-
TO
Art. 8º O processo de credenciamento 
iniciará com a publicação de edital de 
chamamento público, no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), no 
Diário Oficial de Saquarema e no sítio 
eletrônico oficial da Câmara Municipal de 
Saquarema, com condições padroniza-
das de contratação, de modo a permitir 
o credenciamento permanente de novos 
interessados.
§ 1º As consignações compulsórias de 
que trata o art. 2º, VI, não se submeterão 
a processo de credenciamento.
§ 2º A Mesa Diretora da Câmara Munici-
pal de Saquarema autorizará a abertura 
do processo de credenciamento, após a 
Administração delimitar e identificar a ne-
cessidade, bem como justificar a escolha 
do procedimento.
§ 3º O credenciamento será conduzido 
por agente de contratação ou comissão 
especial de credenciamento designada 
pelo Presidente.
§ 4º A Procuradoria Legislativa realizará 
controle de legalidade prévio à publicação 

do edital previsto no caput deste artigo, 
por meio de parecer, salvo se houver ex-
pedido modelo padronizado de ato convo-
catório de chamamento público.
Art. 9º O credenciamento não se confun-
de com a contratação, ficando a seleção 
da consignatária credenciada a critério do 
vereador ou do servidor da Câmara Muni-
cipal de Saquarema que será o beneficiá-
rio direto da prestação.
Art. 10 Divulgado edital de chamamento 
público, caberá à entidade interessada 
apresentar requerimento administrativo 
eletrônico, instruído com a documentação 
que comprove o atendimento das condi-
ções de habilitação previstas nesta Reso-
lução, na legislação aplicável, bem como 
de outras necessárias à modalidade a ser 
credenciada, desde que previamente es-
tabelecidas no ato convocatório:
§ 1º Os requerimentos, documentos, atos 
e comunicações serão preferencialmente 
digitais, com indicação de endereço ele-
trônico, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados 
e validados por meio virtual.
§ 2º Para fins desta Resolução, serão 
consideradas válidas as assinaturas ele-
trônicas com certificado digital ICP-Brasil 
ou, quando a legislação não exigir assi-
natura qualificada, outro meio de com-
provação da autoria e da integridade de 
documentos virtuais que permita a iden-
tificação inequívoca do signatário, desde 
que admitido como confiável pela Câmara 
Municipal de Saquarema.
§ 3º As assinaturas eletrônicas qualifica-
das contidas em atas deliberativas de as-
sembleias, de convenções e de reuniões 
das pessoas jurídicas de direito privado 
constantes do art. 44 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), se-
rão aceitas como válidas.
§ 4º O requerimento de credenciamen-
to de novos interessados de que trata o 
caput deste artigo deverá ser protocolado 
na Câmara, para abertura de processo 
administrativo eletrônico próprio.
§ 5º Na impossibilidade de apresentar re-
querimento administrativo eletronicamen-
te, os interessados poderão propor por 
meio físico perante ao Protocolo Geral da 
Câmara.
§ 6º A consignatária indicará, no reque-
rimento, a modalidade de consignação 



   

10

Ano VII ● Nº 1789
Quinta-feira, 6 de novembro de 2025

em que pretende ser credenciada, sen-
do vedada a averbação de consignação 
de operação diversa daquela autorizada 
para o código concedido.
§ 7º A verificação do atendimento das 
condições, exigências e requisitos es-
tabelecidos por esta Resolução, bem 
como da regularidade da documentação 
apresentada, será realizada pelo Agente 
de Contratação ou Comissão Especial, o 
qual também é competente para notifica-
ção do interessado para esclarecimentos 
e/ ou complementação da documentação.
§ 8º Concluída análise disposta no §7º 
deste artigo, os autos serão remetidos à 
Procuradoria Legislativa para examinar a 
legalidade do processo de credenciamen-
to e, quando não houver expedido modelo 
padronizado, para elaborar minuta de Ter-
mo de Credenciamento.
§ 9º Ultrapassada a etapa prevista no § 8º 
deste artigo, os autos serão encaminha-
dos à Presidência da Câmara Municipal 
de Saquarema, a qual emitirá decisão 
sobre o deferimento ou indeferimento do 
credenciamento.
§ 10º Da decisão de indeferimento de cre-
denciamento, caberá pedido de reconsi-
deração no prazo de 3 (três) dias úteis.
Art. 11 Desde que deferido o pedido de 
credenciamento pela Presidência, será 
celebrado o respectivo Termo de Creden-
ciamento e concedido o código específico 
de desconto. 
§ 1º O Termo de Credenciamento deve 
ser divulgado no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP) e o respectivo 
extrato, publicado no Diário Oficial do Mu-
nicípio de Saquarema.
§ 2º A decisão de deferimento e o extrato 
referido no §1º deste artigo deverão ser 
divulgados e mantidos no sítio oficial da 
Câmara Municipal de Saquarema.
§ 3º O credenciamento terá validade de 
05 (cinco) anos, prorrogável uma vez, por 
igual período, mediante requerimento de 
prorrogação formulado pela consignatá-
ria.
§ 4º Durante o período de validade do cre-
denciamento de que trata o § 3º deste ar-
tigo, deve a consignatária zelar pela pre-
servação dos seus dados cadastrais, bem 
como dos dados de seus representantes 
perante o consignante, cabendo-lhe in-
formar e comprovar quaisquer alterações 

referentes às condições de habilitação 
previstas nos artigos 7º e 12º desta Re-
solução.
§ 5º Por ocasião da apresentação do re-
querimento de prorrogação, a consigna-
tária também apresentará declaração de 
que cumpriu os deveres previstos no § 4º 
deste artigo.
§ 6º Nas hipóteses de emergência ou em 
razão de conveniência administrativa, o 
Presidente poderá decidir a respeito do 
requerimento previsto no §1º deste artigo.
Art. 12 Para os fins do credenciamento de 
que trata esta Resolução, o interessado 
deverá demonstrar o cumprimento das 
condições de habilitação por intermédio 
da apresentação, via requerimento admi-
nistrativo de credenciamento, da seguinte 
documentação:
I - todas as entidades:
a) prova do registro, arquivamento ou 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato 
social em vigor, consolidado com alte-
rações, se houver, bem como da ata de 
eleição e do termo de investidura dos re-
presentantes legais na Junta Comercial, 
no Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou 
em registro competente;
b) inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica - CNPJ;
c) alvará de funcionamento atualizado, 
com endereço completo da entidade, na 
hipótese do 
§ 4º deste artigo;
d) qualificação do seu representante legal 
no Município de Saquarema, com apre-
sentação de Cadastro de Pessoa Física 
- CPF e Carteira de Identidade - RG ou 
outro documento válido como identidade 
em território nacional; 
e) Cadastro Específico do INSS (Matrícu-
la CEI), quando for o caso; 
f) certidão negativa de débito com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
g) certidões de regularidade fiscal fede-
rais, estaduais, municipais e com a segu-
ridade social;
h) procuração do representante da entida-
de consignatária, quando for o caso;
i) modelo de carta proposta, contrato, ter-
mo de adesão ou equivalente, para utili-
zação pela consignatária;
j) declaração de que a interessada cum-
pre o estabelecido nos §§ 3º e 4º do art. 

7º desta Resolução.
II - instituições financeiras e cooperativas 
de crédito:
a) certificado de autorização de funciona-
mento ou para operar com empréstimo 
expedido pelo Banco Central do Brasil;
b) ata de composição da atual Diretoria 
Administrativa e/ ou do Conselho Delibe-
rativo, no caso de cooperativa; 
c) registro na Organização das Coope-
rativas Brasileiras - OCB ou registro na 
respectiva Organização de Cooperativas 
Estadual ou Distrital, no caso de coope-
rativa; 
d) ata da última assembleia ou documen-
to equivalente em que foi deliberado o va-
lor da mensalidade/contribuição, devida-
mente averbada no registro competente, 
no caso de cooperativa.
III - entidades sindicais, associações e 
clubes:
a) ata de eleição e posse dos membros da 
atual diretoria da entidade, devidamente 
averbada no registro competente;
b) ata da última assembleia ou documento 
equivalente em que foi deliberado o valor 
da mensalidade/contribuição e o respecti-
vo edital de convocação;
IV - entidades fechadas de previdência 
complementar privada:
a) comprovante de autorização de cons-
tituição e funcionamento junto à Superin-
tendência Nacional de Previdência Com-
plementar (PREVIC);
b) ata de constituição da atual diretoria, 
devidamente averbada no registro com-
petente;
c) comprovante de situação cadastral, 
com autorização válida para operar com 
planos de saúde, emitido pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 
quando for o caso;
d) comprovante de registro do plano pri-
vado de assistência à saúde perante a 
ANS, quando for o caso;
V - entidades abertas de previdência com-
plementar e seguradoras:
a) comprovante de autorização de fun-
cionamento junto à Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP);
b) ata de constituição da atuaI diretoria, 
devidamente averbada no registro com-
petente;
c) certidão de regularidade junto à SU-
SEP;
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d) comprovante de situação cadastral, 
com autorização válida para operar com 
planos de saúde, inclusive seguro-saúde, 
emitido pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), quando for o caso;
e) comprovante de registro do plano pri-
vado de assistência à saúde perante a 
ANS, quando for o caso;
VI - operadoras de planos de saúde e ad-
ministradoras de benefícios: 
a) ata de constituição da atual diretoria, 
devidamente averbada no registro com-
petente;
b) comprovante de situação cadastral, 
com autorização válida, emitido pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS;
c) convênio ou contrato firmado com sin-
dicato, associação ou entidade de classe, 
nos casos de planos coletivos com ou 
sem coparticipação;
d) comprovante de registro do plano pri-
vado de assistência à saúde perante a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS;
§ 1º A documentação obtida junto aos sí-
tios oficiais dos órgãos da Administração 
Pública prescinde de autenticação em 
cartório.
§ 2º O custo efetivo total (CET) máximo 
das operações de crédito realizadas pe-
las instituições financeiras será fixado por 
portaria do Presidente, sendo vedada a 
cobrança de quaisquer outras taxas ou 
tarifas.
§ 3º Salvo quando comprovadamente im-
prescindível ao adequado atendimento 
das modalidades de consignação previs-
tas no art. 2º, VII, desta Resolução, é ve-
dada a limitação referente à localidade da 
sede da interessada.
§ 4º Na hipótese de a exigência de loca-
lidade ser imprescindível, de acordo com 
critério de conveniência e oportunidade 
administrativa, a Administração requisita-
rá documentação da matriz e, se esta for 
sediada noutro Município, de ao menos 
uma filial ou sucursal mantida no Municí-
pio de Saquarema.
§ 5º Para fins do disposto no §4º deste ar-
tigo, havendo mais de um estabelecimen-
to situado no Município de Saquarema, 
o interessado poderá indicar no requeri-
mento administrativo, o estabelecimento 
específico a ser credenciado, apresentan-

do os documentos, previstos no rol deste 
artigo, em nome deste, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, comprovada-
mente, forem emitidos somente em nome 
da matriz.
§ 6º O desatendimento de exigências 
meramente formais, desde que não com-
prometa a aferição da qualificação do in-
teressado ou a compreensão do conteúdo 
do requerimento e/ou do documento não 
impedirá o credenciamento do interessa-
do.
§ 7º A prova de autenticidade de cópia de 
documento público ou particular poderá 
ser feita perante agente da Administração, 
mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advoga-
do, sob sua responsabilidade pessoal.
§ 8º Salvo imposição legal, o reconhe-
cimento de firma somente será exigido 
quando houver dúvida da autenticidade.
§ 9º A documentação apresentada poderá 
ser original, observado o disposto no § 7º 
deste artigo, ou cópias autenticadas em 
cartório.
§ 10 Além da documentação a que se re-
fere este artigo, poderão ser realizadas 
outras exigências justificadamente consi-
deradas necessárias ao credenciamento, 
desde que haja previsão no edital.
CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO DE AVERBAÇÃO 
DAS CONSIGNAÇÕES PELO SERVI-
DOR
Art. 13 As consignações facultativas se-
rão averbadas mediante solicitação do 
consignado, observados os seguintes 
requisitos e procedimentos de acesso ao 
Sistema Informatizado de Consignação:
I - pelo consignado:
a) utilização de senha individual e intrans-
ferível; 
b) seleção da modalidade de consignação 
desejada; 
c) preenchimento do valor e do número de 
parcelas a serem descontados; 
d) identificação da entidade consignatária; 
e) envio da solicitação de consignação; e 
f) validação, após anuência da consigna-
tária, eletrônica ou presencial da consig-
nação. 
II - pela consignatária:
a) acesso ao Sistema Informatizado de 
Consignação com senha específica; 
b) consulta a margem consignável do 

agente público a que se refere o inciso V 
do art. 2º desta Resolução, após sua so-
licitação, a partir de matrícula e número 
de Cadastro de Pessoa Física - CPF for-
necido;
c) assinatura do contrato ou instrumento 
congênere a ser averbado para fins de 
consignação ou autorização de descon-
to com a consignatária, de acordo com a 
margem disponível; e
d) preenchimento, no Sistema Informati-
zado de Consignação, do valor e do nú-
mero de parcelas a serem descontados.
§ 1º A senha de acesso de que trata o in-
ciso II deste art. 13 será cadastrada dire-
tamente pelo servidor. 
§ 2º A averbação só será efetuada quan-
do a margem consignável não ultrapassar 
os limites estabelecidos nesta Resolução.
§ 3º A margem consignável reservada 
terá a validade de 10 (dez) dias úteis, 
sendo cancelada automaticamente após 
esse período.
§ 4º A quantidade de consignações é limi-
tada pela margem consignável, devendo 
cada desconto ser demonstrado no con-
tracheque do consignado e no Sistema 
Informatizado de Consignação de forma 
individualizada.
§ 5º Nas formas de contratação previstas 
neste artigo, a concordância presencial 
poderá ser suprida por meio eletrônico 
de comunicação, em conformidade com 
regulamentação, via portaria, do Presi-
dente. 
§ 6º A averbação da consignação em fo-
lha de pagamento de pensão alimentícia 
voluntária obedecerá ao disposto no art. 
19 desta Resolução.
Art. 14 As consignatárias obrigam-se a 
disponibilizar, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a requerimento do consignante, có-
pia do contrato, ou instrumento equivalen-
te, firmado com o consignado.
§ 1º Para fins de processamento das 
consignações, as consignatárias não ca-
dastradas pelo Sistema Informatizado de 
Consignação deverão encaminhar, por 
meio eletrônico, o contrato ou equivalente 
à consignante, até o segundo dia útil do 
mês de competência, para desconto ime-
diato.
§ 2º O desconto em folha de pagamento 
dar-se-á no mês subsequente ao mês de 
competência, caso não cumprido o prazo 
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estipulado no caput deste artigo.
Art. 15 A consignante obriga-se a reco-
lher à consignatária, mensalmente, até 
o 5º (quinto) dia útil após o desconto da 
consignação, o valor da prestação devida 
pelo agente público indicado no inciso V 
deste art. 2º, para amortização ou liquida-
ção dos valores consignados, mediante 
crédito em instituição financeira, em conta 
bancária de titularidade da consignatária.
Art. 16 Havendo renegociação da dívida 
pelo agente público, a consignatária fará a 
baixa do crédito anterior, com lançamento 
de um novo, obedecendo a margem con-
signável autorizada, devendo o Sistema 
Informatizado de Consignação manter, 
a todo momento, a margem reservada à 
consignatária detentora da dívida. 
Art. 17 As consignatárias que atuam na 
modalidade descrita na alínea "e" do inci-
so VII do art. 2º desta Resolução deverão 
cadastrar e manter atualizadas, no Siste-
ma Informatizado de Consignação, o cus-
to efetivo total (CET) para formação do 
ranking de taxas on-line para simulação 
por parte do agente público.
§ 1º As consignatárias indicadas na alínea 
"e" do inciso VII do art. 2º desta Resolu-
ção serão exclusivamente responsáveis 
pelos dados informados, competindo-lhes 
a adoção de providências nos casos em 
que os custos praticados divergirem da-
queles informados.
§ 2º Quando utilizar o meio eletrônico 
para autorização do desconto, as consig-
natárias indicadas na alínea "e" do inciso 
VII do art. 2º desta Resolução deverão, 
sem prejuízo de outras informações, dar 
ciência prévia ao agente público, no míni-
mo, das seguintes informações:
I - valor total financiado;
II - taxa efetiva mensal e anual de juros;
III - valor, número e periodicidade das 
prestações;
IV - montante total a pagar com o emprés-
timo.
Art. 18 Nas hipóteses de suspensão, de 
concessão de licença sem vencimentos, 
de desligamento ou falecimento do con-
signado, ou qualquer situação que, tem-
porária ou definitivamente, impossibilite a 
consignação em folha de pagamento, o 
consignante estará eximido de quaisquer 
responsabilidades perante a consignatá-
ria, cabendo-lhe apenas informar o fato, 

por comunicação formal, cessando-se os 
descontos.
§ 1º Existindo consignações de natureza 
facultativa na folha de pagamento do con-
signado, a ocorrência de uma das situa-
ções previstas no caput deste artigo não 
implica, necessariamente, a extinção do 
contrato firmado entre a consignatária e o 
consignado, os quais poderão, de acordo 
com sua livre manifestação de vontade, 
sem interferência da consignante, acordar 
sobre a forma de manutenção do contra-
to, por outro meio de pagamento.
§ 2º Tratando-se, no entanto, de consig-
nações compulsórias previstas no art. 2º, 
IV, desta Resolução, aplicar-se-ão, além 
das disposições do caput deste artigo, as 
regras da legislação de regência.
CAPÍTULO VI
DO PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO 
PARA CONSIGNAÇÃO DE PENSÄO 
ALIMENTÍCIA VOLUNTÁRIA
Art. 19 A consignação em folha de paga-
mento para desconto de prestações men-
sais de pensão alimentícia voluntária à 
pessoa física indicada como dependente 
nos assentos funcionais do consignado 
independe do credenciamento estabeleci-
do pelos arts. 10º, 11º e 12º desta Resolu-
ção, aplicando-se o procedimento simpli-
ficado disposto neste artigo.
§ 1º O servidor interessado solicitará o 
cálculo da margem consignável e a aver-
bação do desconto, por meio de requeri-
mento administrativo ou memorando do 
vereador, quando for o caso de lotação 
em gabinete, acompanhando, desde logo, 
da seguinte documentação:
I - cópia do Cadastro Nacional de Pessoa 
Física (CPF) do beneficiário ou de seu 
representante legal, em caso de incapaz;
II - indicação dos dados bancários do be-
neficiário ou de seu representante legal, 
em caso de incapaz.
§ 2º O Departamento de Pessoal pro-
cederá à verificação da condição de de-
pendente do alimentando nos assentos 
funcionais do servidor interessado, bem 
como ao cálculo da margem consignável 
disponível, nos termos do art. 3º desta 
Resolução.
§ 3º Ultrapassadas as etapas previstas 
nos §§ 1º e 2º deste artigo, o Departamen-
to de Pessoal comunicará formalmente ao 
interessado sua margem consignável dis-

ponível, para sua autorização formal de 
desconto, por meio de formulário padroni-
zado, nos termos do § 4º do art. 13 desta 
Resolução.
§ 4º Após a autorização formal do servi-
dor, o Departamento de Pessoal averbará 
os valores correspondentes na folha de 
pagamento do servidor, aplicando-se o 
disposto nos §§ 1º, 2º, 3º e 5º do art. 13 e 
nos arts. 14 e 16 desta Resolução.
§ 5º Os descontos referentes à pensão 
alimentícia voluntária serão efetuados por 
tempo indeterminado, somente cessan-
do nas hipóteses do art. 18 ou mediante 
manifestação formal do consignado, nos 
termos do inciso III do art. 20 desta Re-
solução.
CAPÍTULO VII
DO CANCELAMENTO DA CONSIGNA-
ÇÃO
Art. 20 O cancelamento das consigna-
ções facultativas poderá ocorrer nas se-
guintes situações:
I - pelo consignante, a qualquer tempo, 
quando comprovado que a consignatária 
não atende às exigências legais ou desta 
Resolução;
II - a pedido da entidade consignatária, 
mediante solicitação formal e justificada, 
dirigida ao Departamento de pessoal da 
Câmara Municipal de Saquarema; 
III - a pedido do consignado, por meio de 
requerimento ao Departamento de Pesso-
al, instruído com autorização da consig-
natária, quando for o caso;
IV - quando ocorrer ação danosa aos in-
teresses do consignado, praticada pela 
consignatária ou por terceiro; 
V - por força de lei ou decisão judicial; 
Parágrafo único. Em todos os incisos 
deste artigo, serão respeitadas as consig-
nações das quantias reconhecidamente 
devidas e ainda não quitadas.
CAPÍTULO VIII
DA APURAÇÃO DAS IRREGULARIDA-
DES
Art. 21 Suspeitando-se da existência de 
consignação processada em desacordo 
com as disposições desta Resolução, que 
possa caracterizar a utilização de folha de 
pagamento como forma de captação ile-
gal de recursos, deverá o Departamento 
de Pessoal suspender imediatamente o 
desconto, realizando a abertura de proce-
dimento administrativo de verificação.
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§ 1º A suspensão de descontos prevista 
no caput deverá perdurar até decisão final 
do procedimento administrativo de verifi-
cação e abrangerá as consignações pen-
dentes e futuras, quando for o caso.
§ 2º Na hipótese de apuração de irregu-
laridades, os documentos e arquivos, fí-
sicos ou digitais, necessários à análise, 
deverão ser imediatamente disponibiliza-
dos pela consignatária à consignante, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 3º Finalizado o procedimento adminis-
trativo e constatada a fraude, inclusive por 
simulação ou dolo, realizada pela consig-
natária:
I - serão ressarcidos, pela consignatária, 
os valores descontados indevidamente 
do consignado, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, corrigidos monetariamente;
II - a consignatária será descredencia-
da, por no mínimo de 2 (dois) anos e no 
máximo 5 (cinco) anos, sem prejuízo do 
encaminhamento dos autos aos órgãos 
de fiscalização competentes para as pro-
vidências cabíveis de responsabilização 
civil, penal e administrativa.
Art. 22 No caso de desconto indevido, o 
servidor ou vereador deverá formalizar 
termo de ocorrência junto ao Departa-
mento de Pessoal, no qual constará a sua 
identificação funcional e exposição sucin-
ta dos fatos.
§ 1º Formalizado o termo de ocorrência, 
o Departamento de Pessoal deverá notifi-
car a consignatária, em até 5 (cinco) dias 
úteis, para comprovar a regularidade do 
desconto, no mesmo prazo.
§ 2º Não havendo comprovação da regu-
laridade do desconto, serão cautelarmen-
te suspensas consignações questionadas 
e instaurado o procedimento administra-
tivo de verificação, nos termos do art. 21 
desta Resolução.
§ 3º Instaurado o procedimento adminis-
trativo de que trata o § 2º deste artigo, a 
consignatária terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentação de defesa.
§ 4º Comprovada a fraude, aplicar-se-á o 
disposto no § 3º do art. 21 desta Reso-
lução.
CAPÍTULO IX
DA VEDAÇÃO À PUBLICIDADE DOS 
DADOS
Art. 23 A divulgação de quaisquer dados 
fornecidos à Administração ou às consig-

natárias somente poderá ser realizada 
mediante autorização expressa do con-
signado.
Parágrafo único. A utilização ou a divul-
gação dos dados fornecidos à Administra-
ção ou às consignatárias, sem autoriza-
ção por escrito do consignado, implicará 
responsabilização do agente que a tenha 
realizado ou permitido, bem como daque-
le que deixou de tomar as providências 
legais para sua suspensão, impedimento 
ou apuração de responsabilidade.
CAPÍTULO X
DA RESPONSABILIDADE
Art. 24 A consignação em folha de paga-
mento não implica responsabilidade da 
Câmara Municipal de Saquarema, de ne-
nhuma forma, por dívida, inadimplência, 
desistência ou pendência de qualquer na-
tureza assumida pelo consignado perante 
a entidade consignatária.
Parágrafo único. A Câmara Municipal de 
Saquarema não integra qualquer relação 
de consumo originada, direta ou indireta-
mente, entre consignatária e consignado, 
limitando-se a permitir os descontos pre-
vistos nesta Resolução. (§ 1º renumerado 
pela Resolução nº 276, de 16 de setem-
bro de 2020) 
Art. 25 O pedido de credenciamento de 
consignatária e a autorização de descon-
to pelo consignado implicam pleno co-
nhecimento e aceitação das disposições 
contidas nesta Resolução.
Art. 26 As consignatárias serão respon-
sáveis solidariamente pelos prejuízos 
causados por atos de correspondentes 
bancários e empresas terceirizadas que 
as representem, no montante de suas 
operações e consignações. 
CAPÍTULO XI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
APLICÁVEIS ÀS CONSIGNATÁRIAS
Art. 27 A entidade consignatária será 
suspensa temporariamente, vedadas as 
averbações de novas consignações en-
quanto não cessadas as irregularidades, 
quando:
I - constatar-se irregularidade no creden-
ciamento, recredenciamento ou no pro-
cessamento de qualquer consignação, in-
clusive omissão de dados ou informações 
necessárias à conclusão dos processos 
no Departamento de Pessoal;
II - deixar de prestar informações ou es-

clarecimentos nos prazos solicitados pelo 
consignante;
III - não comprovar ou deixar de atender 
às exigências legais ou normas estabele-
cidas pela Administração;
IV - deixar de efetuar o ressarcimento ao 
consignado de valores cobrados a maior 
ou indevidamente descontados, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, devida-
mente corrigidos;
V - não informar o saldo devedor solicitado 
pelo consignado, ou recusar-se a prestar 
a informação sem justificativa plausível;
VI - tomar medidas de cobrança extraju-
dicial ou judicial contra servidor sem que 
haja configuração do inadimplemento, 
confirmado pela prévia e minuciosa aná-
lise dos arquivos específicos fornecidos 
pelo consignante; e
VII - estiver em tramitação processo que 
possa resultar no descredenciamento da 
consignatária estabelecido pelo art. 28 
desta Resolução.
Art. 28 A entidade consignatária será des-
credenciada, e, consequentemente, per-
derá o código de desconto, nas seguintes 
hipóteses: 
I - reincidência ou habitualidade em prá-
ticas que impliquem a suspensão de que 
trata o art. 27;
II - atuação ilícita ou em desacordo com 
as suas finalidades estatutárias;
III - prática comprovada de ato lesivo ao 
servidor ou vereador ou à Administração, 
mediante fraude, simulação ou dolo;
IV - cessão a terceiros, a qualquer título, 
de rubricas de descontos de consignação;
V - prática comprovada de custos finan-
ceiros acima do limite máximo estabeleci-
do pela Administração;  
VI - utilização de rubricas de desconto 
para operações não correspondentes ou 
não previstas nesta Resolução; e
VII - alteração social ou modificação da fi-
nalidade ou da estrutura da consignatária, 
quando não atendido o disposto no § 7º 
do art. 7º desta Resolução.
Art. 29 As sanções previstas neste Capí-
tulo não impedem a Administração Públi-
ca de continuar a promover os descontos 
devidos junto aos seus servidores e ve-
readores, nem os repasses em favor das 
consignatárias, relativos às consignações 
já contratadas, efetivadas e regulares, até 
a sua integral liquidação.
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Art. 30 A aplicação das sanções previstas 
neste Capítulo dependerá de prévio pro-
cedimento administrativo de verificação, 
nos termos do art. 21 desta Resolução, 
assegurado o contraditório e a ampla de-
fesa.
CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31 As consignatárias que já opera-
vam com consignações facultativas no 
âmbito do Poder Legislativo Municipal 
têm resguardado o repasse dos montan-
tes relativos a liquidações de parcelas já 
averbadas, até a liquidação dos débitos, 
somente podendo realizar novas opera-
ções com consignação em folha de paga-
mento após novo credenciamento junto à 
Câmara Municipal de Saquarema.
Art. 32 As contribuições destinadas ao 
custeio de plano de assistência à saúde, 
destinado exclusivamente aos servidores 
municipais e seus dependentes, adminis-
trado por entidade da Administração Pú-
blica Municipal, serão automaticamente 
averbados, dependendo apenas de co-
municação do órgão gestor ao Departa-
mento de Pessoal da Câmara Municipal 
de Saquarema, para concessão de códi-
go específico de rubrica.
Art. 33 Ficam convalidados os atos pra-
ticados anteriormente a esta Resolução, 
inclusive a averbação de descontos em 
folha de pagamento, ressalvados os ca-
sos de constatação de fraude e prejuízo 
ao servidor ou vereador ou ao erário.
Art. 34 Caberá ao Presidente supervisio-
nar o cumprimento desta Resolução, bem 
como editar, por meio de Portaria, instru-
ções complementares necessárias ao seu 
fiel cumprimento. 
Art. 35 Os casos omissos serão submeti-
dos à decisão do Presidente.
§ 1º No julgamento dos casos omissos, 
poderão ser aplicados, no que couber, 
regulamentos sobre credenciamentos 
editados pela União Federal, pelo Estado 
do Rio de Janeiro ou pelo Executivo mu-
nicipal.
§ 2º Na aplicação, na integração e na in-
terpretação das normas desta Resolução 
serão observados, dentre outros, os prin-
cípios administrativos, as disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2022, e do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro).
Art. 36 Na ocorrência de conflito entre 
normas vigentes, a Procuradoria Legis-
lativa se manifestará, de forma prévia, 
sobre as soluções jurídicas legalmente 
possíveis.
Art. 37 Constatadas irregularidades no 
processo de credenciamento ou no Termo 
de Credenciamento, caso não seja possí-
vel o saneamento, a decisão sobre a sus-
pensão da execução ou sobre a declara-
ção de nulidade do instrumento somente 
será adotada na hipótese em que se reve-
lar medida de interesse público, observa-
dos os aspectos constantes no art. 147 da 
Lei Federal nº 14.133/2021.
Art. 38 Revogam-se as disposições em 
contrário.
Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.                
Odinei Garcia Ramos
Presidente 

RESOLUÇÃO Nº  2.531/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA DE BRA-
VURA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CLEYSON DA COSTA ALMEIDA” AO 
IlMº SRº. ROBSON OLIVEIRA DA SILVA, 
SALVA-VIDAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE:	
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Bra-
vura da Segurança Pública Cleyson da 
Costa Almeida” ao Ilmº Srº Robson Olivei-
ra da Silva, Salva-Vidas lotado no Municí-
pio de Saquarema.
 Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente   

RESOLUÇÃO Nº  2.532/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA  DE BRA-
VURA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CLEYSON DA COSTA ALMEIDA” AO 
IlMº SRº. BRÁULIO VIEIRA FERNAN-
DES MACHADO, SALVA-VIDAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, RESOLVE:	
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Bra-
vura da Segurança  Pública Cleyson da 
Costa Almeida”  ao Ilmº Srº  Bráulio Vieira 
Fernandes Machado – Salva-vidas lotado 
no Município de Saquarema.
 Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente   

RESOLUÇÃO Nº  2.533/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA  DE BRA-
VURA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CLEYSON DA COSTA ALMEIDA” AO 
IlMº SRº. DANILO CABRAL DE LIMA, 
SALVA-VIDAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE:	
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Bra-
vura da Segurança  Pública Cleyson da 
Costa Almeida”  ao Ilmº Srº  Danilo Cabral 
de Lima - Salva-vidas lotado no Município 
de Saquarema.
 Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente   

RESOLUÇÃO Nº  2.534/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA  DE BRA-
VURA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CLEYSON DA COSTA ALMEIDA” AO 
IlMº SRº. IURI GIULIANI DA SILVA, SAL-
VA-VIDAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE:	
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Bra-
vura da Segurança  Pública Cleyson da 
Costa Almeida”  ao Ilmº Srº  Iuri Giuliani 
da Silva - Salva-vidas lotado no Município 
de Saquarema.
 Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.



   

15

Ano VII ● Nº 1789
Quinta-feira, 6 de novembro de 2025

Odinei Garcia Ramos
Presidente   

RESOLUÇÃO Nº  2.535/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA  DE BRA-
VURA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CLEYSON DA COSTA ALMEIDA” AO 
IlMº SRº. JUNIOR DOS  SANTOS CHA-
VES, 3º SARGENTO DA POLÍCIA MILI-
TAR  DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE:	
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de 
Bravura da Segurança  Pública Cleyson 
da Costa Almeida”  ao Ilmº Srº Junior dos 
Santos Chaves, 3º Sargento da Polícia 
Militar, em reconhecimento aos relevan-
tes serviços prestados so Estado do Rio 
de Janeiro.
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente   

RESOLUÇÃO Nº  2.536/2025   
DISPÕE SOBRE “MEDALHA  DE BRA-
VURA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CLEYSON DA COSTA ALMEIDA” AO 
IlMº SRº. CESAR FERREIRA DA CRUZ, 
SUB TENENTE DA POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE:	
Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Bra-
vura da Segurança  Pública Cleyson da 
Costa Almeida”  ao Ilmº Srº Cesar Ferreira 
da Cruz, Sub Tenente da Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro.
 Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                                
Plenário Carlos Campos da Silveira, 16 
de outubro de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente  

RESOLUÇÃO Nº  2.537/2025   
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO À RE-
SOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 847/2011,  
QUE TRATA DA INSTITUIÇÃO DA  "ME-

DALHA JOÃO DA LIDA" , QUE PASSA 
A VIGORAR COM A SEGUINTE REDA-
ÇÃO: 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAQUARE-
MA NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, RESOLVE:
Art. 1º Altera o artigo 2º da Resolução Le-
gislativa nº 847/2011, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:
Art. 2º Deverá ser a Medalha entregue no 
dia 20 de novembro de cada ano, com a 
finalidade de homenagear pessoas ne-
gras ou defensores da raça negra, nas 
áreas cultural, desportivas, de desenvol-
vimento social e educacional e outras, no 
Município de Saquarema.
§ 1º Cada vereador poderá fazer a indica-
ção de uma personalidade para ser distin-
guida  com a Medalha "JOÃO DA LIDA", 
em cada exercício."
Art. 2º Esta Lei Resolução entra  em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.                             
Plenário Carlos Campos da Silveira, 21 
de outubro  de 2025.
Odinei Garcia Ramos
Presidente   
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